
V2_30/11/201613:07:3
6

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE/RS
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Instruções

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das
provas e das normas que regem esse Concurso Público.

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala.

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente
devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica, documento de identidade, lanche e
água, se houver, e os materiais revisados e autorizados pela equipe Fundatec. A utilização de qualquer
material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a imediata exclusão do
candidato.

3. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em Edital, incluindo o
preenchimento das folhas de textos definitivas.

4. Ao término dessa prova, os materiais já revisados deverão ficar em cima da mesa, para utilização do
turno da tarde.

5. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a
Ata de Prova.

6. Nenhuma informação sobre o conteúdo das questões será dada pelo fiscal.

7. No caderno de prova, o candidato poderá rabiscar, riscar e calcular.

8. Certifique-se de que este caderno contém 1 (uma) questão. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala
a sua substituição.

Boa prova!

PROVA PRÁTICA
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Em decorrência de convênio firmado entre o Município de Porto Alegre/RS e a União, o Ente Federal
inscreveu o Ente Municipal no cadastro de inadimplentes que é gerido pelo Governo Federal.
Decorrente disso, o Prefeito Municipal pretende ingressar com uma ação no Supremo Tribunal Federal
para discutir a legitimidade de tal ato junto ao SIAFI.

Na condição de Procurador do Município de Porto Alegre/RS, a consulta é distribuída para a sua análise
e manifestação.

Assim, diante da situação encaminhada, elabore um parecer jurídico, analisando os aspectos legais e
constitucionais do caso, determinando a competência para a propositura da respectiva ação, se a
mesma for cabível.

Obs: O parecer jurídico deverá conter: Ementa, relatório, fundamentação e conclusão.

UTILIZE ESTE ESPAÇO PARA FAZER SEU RASCUNHO
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